
 

 

PROPOSTA DE EMENDA À LEI ORGÂNICA N.º        /2021 

 

 

 

 

Revoga dispositivos da Lei Orgânica do Município.  

 

 

 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE UNAÍ, Estado de Minas 

Gerais, no uso da atribuição que lhe confere inciso III do artigo 78 da Resolução n.º 195, de 25 de 

novembro de 1992, c/c o parágrafo 2º do artigo 66 da Lei Orgânica do Município, promulga a 

seguinte Emenda à Lei Orgânica:  

 

Art. 1º Ficam revogados o inciso II e respectivas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e” e “f”, 

bem como o parágrafo 2º do artigo 141 da Lei Orgânica da Câmara Municipal de Unaí.  

 

Unaí, 14 de setembro de 2021; 77º da Instalação do Município.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 VEREADORA DORINHA MELGAÇO 

PSL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VEREADOR RONEI DO NOVO HORIZONTE 

SOLIDARIEDADE 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

VEREADOR RAFHAEL DE PAULO 

PSL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VEREADOR PETRONIO NEGO ROCHA 

AVANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VEREADOR PAULO ARARA 

PSD 

 

 

 

 

 

 



 

JUSTIFICATIVA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Consta do inciso I do artigo 66 da LOMU que esta só poderá ser emenda por 

proposta de um terço dos membros da Câmara. Diante disso, deu-se a iniciativa dos signatários 

desta Proposta em conformidade com o disposto citado.  

 

Consta da Lei Orgânica vigente a possibilidade de emissão de decretos municipais 

sem numeração. Ocorre que o Município de Unaí não conta com Diário Oficial da cidade, bem 

como não faz publicação dos decretos em veículo oficial do Estado ou União, diante disso, não é 

transparente a possibilidade de decretos sem número, conforme se prevê para a União. Trata-se de 

outra realidade, pois a União tem Diário Oficial que publica diariamente seus atos, especialmente os 

decretos não numerados, gerando credibilidade e segurança jurídica sobre os mesmos.  

 

A seguir transcrevam-se os dispositivos a serem revogados que ficarão absorvidos 

pela figura dos decretos numerados previstos na alínea “j” do inciso I do artigo 141 que assim diz: “ 

outras matérias que por sua natureza e finalidade, seja objeto de decreto numerado, desde que não 

privativas de Lei.”   

 

 

Art. 141. Os atos administrativos de competência do Prefeito serão expedidos 

obedecendo às seguintes normas 

 

I – 

........................................................................................................................................ 

 

II - decreto não numerado, nos seguintes casos:  

 

a) abertura de créditos especiais e suplementares, observado o limite autorizado 

por lei, assim como de créditos extraordinários;  

b) nomeação, exoneração e demissão de servidores;  

c) delegação de competências;  

d) criação de grupo de trabalho ou comissão de efeito externo;  

e) nomeação, substituição e designação de membros para comporem conselhos 

municipais ou outros colegiados; e 

f) outras matérias que, por sua natureza e finalidade, não sejam objeto de lei ou 

decreto numerado, mas passíveis de edição por decreto não numerado.  



(...)  

 

§ 2º Os decretos expedidos na forma de não numerados serão identificados, na 

epígrafe ou em remissões legais, pela data completa correspondente.  

 

Contamos com o apoio nos nobres Edis para a aprovação da presente propositura.  

 

 

Unaí, 14 de setembro de 2021; 77º da Instalação do Município.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VEREADORA DORINHA MELGAÇO 
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VEREADOR RONEI DO NOVO HORIZONTE 
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VEREADOR RAFHAEL DE PAULO 
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VEREADOR PAULO ARARA 
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